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lsonomia tributaria a partir do recurso
especlal representativo de controvérsia

1. Introducéo
trabalho em tela tem por ob-
jeto a utilizagéo do recurso
especial representativo de
controvérsia como meio de aplica-
¢do da isonomia tributdria.

Isonomia tributdria essa ndo
apenas limitada ao principio da
igualdade ou isonomia entre contri-
buintes, mas também forma de es-
tabelecimento da livre concorréncia,
principio constitucional da ordem
econdmica, previsto no art. 170 da
Constitui¢ado Federal.

Para tal finalidade, tentamos
demonstrar ao leitor a importéncia
do julgamento do recurso especial,
através do incidente de representa-
¢do de controvérsia, o fortalecimento
da competéncia do Superior Tribunal
de Justica no que concerne a sua
funcdo de intérprete da legislagdo
infraconstitucional, e o que enten-
demos mais importante, a aplicagdo
dos referidos julgamentos da forma
a promover a isonomia tributdria;
afinal, o tratamento tributdrio dife-
renciado de contribuintes em iguais
condicbes tdo-somente vem trazer
um desequilibrio econémico entre
as pessoas (fisicas e juridicas), visto
que pessoas com mesma capacida-
de econdmica poderdo ser privadas
de certo bem ou ser beneficiadas
com uma margem de lucro maior (o
que prejudicaria todos os demais),
em decorréncia de arcar com uma
carga tributéria diferenciada da que
suporta os outros contribuintes.
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Por fim, teceremos alguns co-
mentdrios sobre o tratamento da
matéria no Novo Cédigo de Proces-
so Civil, em curso de vacatio legis.

2. Origem do recurso especial
representativo de controvérsia

Apesar do objeto do presente
trabalho cingir ao recurso espe-
cial, importante tecer algumas
consideracdes sobre o Recurso
Extraordindrio representativo de
controvérsia e a necessidade de
comprovacdo de repercusséo ge-
ral para conhecimento do referido
recurso extremo, posto que é a
origem do nosso tema.

Pois bem, no ano de 2004, atra-

vés da Emenda Constitucional de n,2
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45, a qual ficou conhecida como
Reforma do Judicidrio, foi acrescido
0 & 3.2 co art. 102 da Constituigdo
Federal, passando entdo a exigir
como requisito de admissibilidade
do Recurso Extraordindrio a exigén-
cia de comprovagdo de repercussdo
geral das questdes constitucionais
discutidas no caso.

Por sua vez, a Lei n.®
11.418/2006, regulamentando o
art. 102, § 3.2 da Constituicgo Fede-
ral, acresce ao Cédigo de Processo
Civil o art. 543-A’, para considerar
existente a repercusséo geral quan-
do a questao for relevante do ponto
de vista econdmico, politico, social
ou juridico, e ultrapasse os inferesses
subjetivos da causa.

TArt. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em deciso irrecorrivel, ndo conhecerd do recurso extraordindrio, quando a questdo constitucional nele versada néo oferecer
repercusséo geral, nos termos deste artigo. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

§ 1.2 Para efeito da repercusséo geral, serd considerada a existéncia, ou néo, de questées relevantes do ponto de vista econdmico, politico, social ou juridico, que ultra-
passem os interesses subjetivos da causa. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

8 2.2 O recorrente deverd demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciagéo exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existéncia da repercusséo geral. (Incluido
pela Lei n.2 11.418, de 2006).

8§ 3.2 Haverd repercuss@o geral sempre que o recurso impugnar deciséo contraria a sémula ou jurisprudéncia dominante do Tribunal. (Incluido pela Lein.2 11.418, de 2006).
8 4.:‘—’ %e gTuzrgz)%)decidir pela existéncia da repercussdo geral por, no minimo, 4 (quatro) votos, ficaré dispensada a remessa do recurso ao Plendrio. (Incluido pela Lei n.2
11.418, de .

8 5.2 Negada a existéncia da repercusséo geral, a deciséo valerd para todos os recursos sobre matéria idéntica, que seréo indeferidos liminarmente, salvo reviséo da tese,
tudo nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

§ 6.2 O Relator poderd admitir, na andlise da repercusséo geral, a manifestagéo de terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos termos do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

§ 7.2 A Stmula da decis@o sobre a repercussdo geral constard de ata, que serd publicada no Didrio Oficial e valerd como acérdéo. (Incluido pela Lein.2 11.418, de 2006).
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Referido dispositivo juridico
traz ainda importante inovagéo
no ordenamento juridico pdtrio,
notadamente no seu § 5.2, o qual
expressamente prevé que, uma vez
negada a existéncia de repercus-
s@o geral, todos os recursos sobre
matéria idéntica seréo indeferidos
liminarmente, inclusive, por deci-
s@o monocrdtica do Ministro Rela-
tor ou até mesmo pelo Presidente
(ou Vice-Presidente, a depender do
Regimento Interno) dos Tribunais
de origem e encarregados do juizo
de admissibilidade.

No entanto, a Lei n.®%
11.418/2006 néo ficou apenas
por ai. Inovou ainda mais, pois
acrescentou ao Cédigo de Processo
Civil o art. 543-B?, fazendo surgir o
julgamento do recurso extraordiné-
rio representativo de controvérsia ou
recurso repetitivo.

Em breve sintese (veremos com
detalhes o procedimento no recurso
especml) o julgamento extraordi-
ndrio representativo de controvér-
sia permite ao Supremo Tribunal
Federal que, julgando apenas um
recurso sobre determinada matéria
de cunho multiplicativo, firme orien-
tagdo, em matéria constitucional, a

ser seguido por si préprio e pelos
demais juizes e tribunais pdtrios,
evitando com isso o julgamento
de diversos recursos idénticos e, o
mais importante, dando tratamento
isonémico a todos os jurisdicionados
de matéria de igual teor.

Com isso, verificado que o refe-
rido recurso passou a trazer agili-
dade aos julgamentos do Supremo
Tribunal Federal e fortalecimento
de sua orientacdo, foi editada em
2008, isto é, 2 (dois) anos depois,
alein211.672, aplicando a bem
sucedida experiéncia no dmbito
do Superior Tribunal de Justica
e, consequentemente, surgindo o
recurso especial representativo de
controvérsia, objeto do presente
estudo.

3. Do recurso especial
representativo de controvérsia

Alein.211.672/2008 acrescen-
tou ao Cédigo de Processo Civil o
art. 543-C3, tratando, exclusivamen-
te, do Recurso Especial representati-
vo de controvérsia.

Dessa forma, o Presidente do
Tribunal de origem (ou Vice-Pre-
sidente, a depender do regimento
interno), ao constar a existéncia de

diversos recursos fundamentados
na mesma questdo de direito,
deverd admitir um ou mais re-
cursos para serem encaminhados
ao Superior Tribunal de Justiga,
na forma de representativos de
controvérsia, suspendendo todos
os demais recursos especiais até
o pronunciamento definitivo do
citado Tribunal Superior.

A legislagéo de regéncia permite
ainda aos Ministros Relatores do Su-
perior Tribunal de Justica que iden-
tifiquem e indiquem recursos como
representativos de controvérsia.

Uma vez afetado o recurso
como representativo de controvér-
sia, caberd & secdo especializada
ou & Corte Especial efetuar o seu
julgamento*.

Isto porque o Superior Tribunal
de Justica, buscando melhor cumprir
suas fungdes, organiza-se em 03
(trés) seces especializadas que sGo
dividas em duas turmas.

Assim, de acordo com informa-
¢do do site® do Superior Tribunal de
Justica, temos a Primeira Segdo es-
pecializada, composta por Ministros
da Primeira Turma e Segunda Tur-
ma, responsdveis pelos julgamentos
de questdes administrativas, tributd-

2Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idéntica controvérsia, a andlise da repercusséo geral serd processada nos termos do Regimento

Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. (Incluido pela Lei n,2 11.418, de 2006).

8§ 1.2 Caberd ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhd-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais

até o pronunciamento definitivo da Corte. (Incluido pela Lei n,2 11.418, de 2006).

§ 2.2 Negada a existéncia de repercusséo geral, os recursos sobrestados considerar-se-Go automaticamente ndo admitidos. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

8§ 3.2 Julgado o mérito do recurso extraordindrio, os recursos sobrestados seréo apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformizagéo ou Turmas Recursais, que poderdo

declard-los prejudicados ou retratar-se. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

8§ 4.2 Mantida a decisd@o e admitido o recurso, poderd o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acérdéo contrério

& orientagdo firmada. (Incluido pela Lei n.2 11.418, de 2006).

§ 5.2 O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal dispord sobre as atribuicées dos Ministros, das Turmas e de outros érgdos, na andlise da repercusséo geral.

(Incluido pela Lei n® 11.418, de 2006).

3Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idéntica questdo de direito, o recurso especial serd processado nos termos deste artigo.

(Incluido pela Lei n,2 11.672, de 2008).

8 1,2 Caberd ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serdo encaminhados ao Superior Tribunal de

Justica, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justica. (Incluido pela Lei n,2 11.672, de 2008).

8 2,2 Néo adotada a providéncia descrita no § 1.2 deste artigo, o relator no Superior Tribunal de Justica, ao identificar que sobre a controvérsia j& existe jurisprudéncia

dominante ou que a matéria j& estd afeta ao colegiado, poderd determinar a suspenséo, nos tribunais §e segunda insténcia, dos recursos nos quais a controvérsia esteja

estabelecida. (Incluido pela Lei n.2 11.672, de 2008)

§3.2 06 reloéor pode)rc’: solicitar informagées, a serem prestadas no prazo de quinze dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da controvérsia. (Incluido pela Lei
211.672, de 2008).

8§ 4.2 O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior Tribunal de Justica e considerando a relevancia da matéria, poderd admitir manifestacéo de pessoas,

6rgdos ou entidades com interesse na controvérsia. (Incluido pela Lei n.2 11.672, de 2008

§5.2 Receé)lc%csdongformogées e, se for o caso, apés cumprido o disposto no § 4o deste artigo, terd vista o Ministério Publico pelo prazo de quinze dias. (Incluido pela

Lein.?11.672, de

8§6.2 Transcorrido o prazo para o Ministério Publico e remetida cépia do relatério aos demais Ministros, o processo serd incluido em pauta na secdo ou na Corte Especial,

devendo ser julgado com preferéncia sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. (Incluido pela Lein.211.672, de 2008).

8§ 7.2 Publicado o acérddo do Superior Tribunal de Justica, os recursos especiais sobrestados na origem: (Incluido pela Lei n.2 11.672, de 2008).

I - feréio seguimento denegado na hipétese de o acérdéo recorrido coincidir com a orientagéo do Superior Tribunal de Justiga; ou (|nc|U|do pela Lei n.2 11.672, de 2008)

Il —Zeréiodnogggwge)nfe examinados pela tribunal de origem na hipétese de o acérdéo recorrido divergir da orientagéo do Superior Tribunal de Justica. (Incluido pelo Lei n.2

11.672, de .

8 8.2 Na hipétese prewsfa no inciso Il do § 7o deste artigo, mantida a deciséo divergente pelo tribunal de origem, far-se-& o exame de admissibilidade do recurso especial.

(IncIU|do pela Lei n.2 11.672, de 2008).

8§ 9.2 O Superior Tribunal de Justica e os fribunais de segunda instancia regulamenicrao, no &mbito de suas competéncias, os procedimentos relativos ao processamento

e julgamento do recurso especial nos casos prewstos neste artigo. (Incluido pela Lei n.2 11.672, de 2008).

“Resolugéio STJ n.2 08, de 7 de agosto de 2008
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rias e previdencidrias®, mandados
de seguranca contra Ministros de
Estado e outras matérias de direito
publico; por sua vez, a Segunda
Secdo é composta por Ministros
da Terceira e Quarta Turmas, que
ficam encarregados das matérias
gue envolvem direito privado, como
direito civil, empresarial e comer-
cial; finalmente, a Terceira Secdo é
integrada pelo Ministros da Quinta
e Sexta Turma e tem como compe-
téncia as causas que versem sobre
direito penal.

Dessa forma, considerando a
organizag@o acima citada, a reso-
lugdo n.208/2008 do STJ determina
que caberd & Secdo o julgamento
das matérias de sua competéncia,
e caso o recurso envolva questdo
de competéncia de mais de uma
segdo, competird & Corte Especial
do Tribunal julgd-lo.

Realizado o julgamento e publi-
cado o acérddo, os recursos sobres-
tados terdo seguimento denegado
na hipétese do acérddo recorrido
coincidir com a orientagé@o do Supe-
rior Tribunal de Justica, ou seréo no-
vamente examinados pelo Tribunal
de origem na hipétese de o acérdédo
recorrido divergir da orienta¢éo do
julgamento o recurso repetitivo.

Visto referido procedimento e
tendo em mente que ndo hd hie-
rarquia jurisdicional entre os Tribu-
nais Superior, mas sim reserva de
competéncia, percebemos que a
Constituigdo Federal e a legislagao
de regéncia (no caso do processo

civil, o CPC) concedem ao Supe-
rior Tribunal de Justica o status
de Ultimo intérprete da legislacdo
infraconstitucional, devendo a nos-
so entender referida orientacéo,
na medida mais ampla possivel,
ser aplicada, notadamente na
seara tributdria, a todos os con-
tribuintes na situacdo, buscando
com isso conceder-lhes o mesmo
tratamento tributério, permitindo a
sua concorréncia em igualdade de
condicdes, conforme passaremos a
demonstrar.

4. Da isonomia tributdria

O legislador constituinte, reco-
nhecendo a importéncia do trata-
mento igualitdrio dos contribuintes
em equivalentes condigdes, faz
constar expressamente no texto da
Constituicdo Federal, no capitulo que
trata do Sistema Tributdrio Nacional,
notadamente no art. 150, II7, o
principio da isonomia tributdria ou
igualdade, vedando expressamente
qgue a Unido, os Estados, o Distrito
Federal ou os Municipios instituam
“tratamento desigual entre contri-
buintes que se encontrem em situa-
cdo equivalente, proibida qualquer
distincGo em razdo de ocupacdo
profissional ou funcéo por eles exer-
cida, independentemente da deno-
minagdo juridica dos rendimentos,
titulos ou direitos”.

No entanto, malgrado a expressa
men¢do ao tratamento igualitdrio,
entendemos que a Constitui¢do traz
outro dispositivo de igual importan-

cia & isonomia tributdria, ou pelo
menos dele decorrente. Seria o da
livre concorréncia, estampado no
art. 170, IV8, que trata da ordem
econdmica.

Com efeito, tendo em mente que
a finalidade do tributo, em sintese,
poderia ser dividida em fiscal (ar-
recadatéria) e extrafiscal (controle
de mercado, por exemplo), um dos
seus principais objetivos seria justa-
mente dar igualdade de condicdes
aos contribuintes. Afinal, o sistema
tributdrio ndo pode permitir que um
contribuinte concorra em vantagem
com outro em face de algum benefi-
cio tributdrio, que deve servir justa-
mente o contrdrio, ou seja, colocar
um contribuinte em desvantagem
em pé de igualdade aos demais ou
realizar algum controle de mercado
em face de um desacerto momen-
tdneo ou necessidade de incentivo
de alguma atividade.

Ademais, o contribuinte que
obtém uma vantagem tributéria, ou
pior, que é prejudicado com uma
sobrecarga tributéria em relagéo
aos demais em mesma situagdo,
sofrerd ou causard um desequilibrio
econdmico, visto que ao gozar de
beneficio ndo extensivo a outros
contribuintes poderd, por exemplo,
praticar precos de mercado inferio-
res aos demais ou aumentar sua
margem de lucro, possibilitando
ulteriores investimentos em sua ativi-
dade, o que sem dividas levard seus
concorrentes a ter sérios e graves
prejuizos ou até mesmo & faléncia.

As questdes previdencidrias eram de competéncia da terceira secéo, mas por se tratar de ramo do direito piblico e sofrer forte influéncia do direito tributério teve sua

competéncia alterada para a primeira secdo.

’Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

Il - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situacéo equivalente, proibida qualquer distingdo em razéo de ocupagdo profissional ou funcéo
por eles exercida, independentemente da denominacéo juridica dos rendimentos, titulos ou direitos;
8Art. 170. A ordem econdmica, fundada na valorizagdo do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existéncia digna, conforme os ditames da

justica social, observados os seguintes principios:
| — soberania nacional;

Il - propriedade privada;

Il - funcéo social da propriedade;

IV — livre concorréncia;

V - defesa do consumidor;

VI — defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e servicos e de seus processos de elaboracéo e
prestagdo; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n.2 42, de 19.12.2003)

VIl - reducéo das desigualdades regionais e sociais;
VIl - busca do pleno emprego;

IX — tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituidas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administragéo no Pais. (Redagéo dada pela

Emenda Constitucional n.2 6, de 1995)

Parégrafo Unico. E assegurado a todos o livre exercicio de qualquer atividade econémica, independentemente de autorizacdo de érgéos publicos, salvo nos casos previstos

em lei.
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Por outro lado, o contribuinte
apenado com sobrecarga tributdria
terd sua capacidade econémica
reduzida perante os demais em
iguais condicdes, ndo sendo esse o
objetivo do sistema.

Em outras palavras, a livre con-
corréncia é fruto direto da isonomia
tributdria. Isonomia tributdria, a
qual o julgamento de recurso espe-
cial representativo de controvérsia,
caso utilizado devidamente, pode e
muito contribuir, conforme propos-
tas a seguir descritas.

5. Propostas

5.1. Cabimento de acéo
rescisoria — superacéo da
sumula 343 do STF

A somula 3437 do STF veda o
ajuizamento de agdo resciséria por
ofensa & literal disposicdo de lei,
guando a decisdo a que se pretende
rescindir tiver se baseado em texto
legal de interpretacdo controvertida
nos tribunais & época do julgamento.

Referida sumula foi aprovada
pela sessdo plendria do Supremo
Tribunal Federal em 13.12.1963,
possuindo, portanto, mais 50 (cin-
quenta) anos de vigéncia, tendo o
direito pétrio sofrido diversas mo-
dificacdes, dentre elas o surgimento
dos recursos repetitivos.

Neste ponto, o préprio Supre-
mo Tribunal Federal, que editou a
referida sUmula, tem entendimento
pacifico de possibilidade de acéo
resciséria e consequente afastamen-
to da sUmula 343, nos casos em
gue o acérddo a que se pretende
rescindir tiver reconhecida natureza
constitucional.

Assim, ndo podemos deixar de

indagar: é razodvel a imposicdo de
sUmula editada do ano de 1963,
guando em 2008 foi criada uma
ferramenta juridica que promove
julgamento isonémico as causas
que versem sobre a mesma ma-
téria?

Isto porque, o julgamento do
recurso representativo de controvér-
sia implicard diretamente no “juizo
de adequacdo” dos processos que
ainda estdo em trdmite perante o
Poder Judicidrio. Ou seja, haverd a
manutengdo da decisdo e imediata
negativa de seguimento (art. 543-C,
§ 7.2, do CPC) do Recurso Especial,
ou o Tribunal poderd efetuar a ade-
quacdo de seu julgado ao entendi-
mento perfilhado pelo STJ em sede
de recurso repetitivo.

Dessa forma, tentando evitar
o tratamento tributério de contri-
buintes em situagdes equivalentes
apenas pela data de ajuizamento
da agdo judicial, reputamos cabivel

o ajuizamento da agdo resciséria e
superacdo da sumula 343 quando a
nova orientacdo jurisprudencial de-
correr de julgamento representativo
de controvérsia no dmbito do STJ.
Medida essa, vale salientar, que
n&o haveria sequer grandes argu-
mentos contrdrios, pois obedecido o
prazo de ajuizamento de agdo res-
ciséria, pratica comum e aceita no
direito brasileiro, ndo haveria que se
falar em violacéo & coisa julgada.

5.2. Parecer PGFN/CRJ n.°
492/2011 - extensdo de sua
aplicagéo as causas decididas
pelo STJ no regime do art. 543-
C, do CPC

O Parecer PGFN/CRJ n.®
492/2011, em breve sintese e sem
meias palavras, destaca o enten-
dimento da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional no sentido da
possibilidade de rever, pré-futuro,
decisdo transitada em julgado que
trata de relagdo juridico-tributdria
continuativa sucedida por decis@o
do Supremo Tribunal Federal que
trata da constitucionalidade ou
inconstitucionalidade da exacéo.

Em outras palavras, mesmo o
contribuinte ou a Fazenda Nacio-
nal, albergados por decisdo judicial
transitada em julgado, poderéo ter
sua relagdo juridica-tributdria revista
para o futuro no caso de deciséo do
STF sobre a matéria abordando a
sua constitucionalidade.

Dessa forma, em termos prdticos,
no caso de haver uma deciséo judi-
cial transitada em julgado no sen-
tido da constitucionalidade de um
tributo ou sua forma de pagamento
que ocorra de forma continuada e o
STF posteriormente se manifestar no

'S. 343. Nao cabe acao rescisoria por ofensa a literal disposicao de lei, quando a deciséo rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretagdo controvertida nos

tribunais. Data de Aprovacéo. Sessdo Plenaria de 13.12.1963.

10 ACAO RESCISORIA. VIOLAGAO A LITERAL DISPOSIGAO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. FINSOCIAL. EMPRESA EXCLUSIVAMENTE PRESTADORA DE SERVICOS. MAJORAGOE!
DE ALIQUOTA DECLARADAS INCONSTITUCIONAIS NO JULGAMENTO DO RE 150.764. ACORDAO RESCINDENDO QUE AFIRMOU O ENQUADRAMENTO DA EMPRESA
COMO EXCLUSIVAMENTE PRESTADORA DE SERVIGOS, MAS EXTIRPOU AS REFERIDAS MAJORAGOES COM BASE EM PRECEDENTE APLICAVEL AS EMPRESAS COMER
E INDUSTRIAIS. ART. 56 DO ADCT. VIOLACAO. 1. Preliminares de decadéncia por decurso do biénio legal e citagdo extemporanea. Afastamento diante de precedentes

deste Tribunal. 2. Preliminar de descabimento da ac¢&o por incidéncia da Sumula STF 343. Argumento rejeitado ante a jurisprudéncia desta Corte que elide a incidéncia da

simula quando envolvida discussé@o de matéria constitucional. 3. Este Supremo Tribunal, ao julgar o RE 187.436, rel. Min. Marco Aurélio, declarou a constitucionalidade

das majoragdes de aliquotas do Finsocial (art. 7.° da Lei 7.787/89, art. 1.° da Lei n.° 7.894/89 e art. 1.° da Lei n.° 8.147/90) no que envolvia empresas exclusivamente

prestadoras de servigos. 4. Decis&o rescindenda que destoa da orientagdo irmada nesse precedente, afrontando os arts. 195 da CF e 56 do ADCT, conforme a interpretagéo

irmada no mesmo julgado. 5. Agéo rescisoria julgada procedente. (AR 1409, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 26.03.2009, DJe-089 DIVULG

14.05.2009 PUBLIC 15.05.2009 EMENT VOL-02360-01 PP-00001 LEXSTF v. 31, n.° 365, 2009, p. 75-90 JC v. 35, n. 118, 2009, p. 143-160)
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sentido de sua constitucionalidade,
o contribuinte nGo poderd pleitear
o ressarcimento da quantia paga
indevidamente em decorréncia de
decis@o judicial, porém, o seu tran-
sito em julgado nédo serd ébice para
gue o contribuinte deixe de pagar o
tributo (apds a decis@o).

Referido exemplo poderd ocorrer
com a discuss@o da inclusdo do
ICMS na base de cdlculo do PIS/CO-
FINS, pois, como sabido por todos,
o STJ tem entendimento pacifico a
respeito da sua inclusdo, inclusive,
editando as stmulas n.2 68'" e 94;
no entanto, ao que parece, o Su-
premo Tribunal Federal, ao analisar
questdo semelhante (Importacéo)
entendeu que o imposto ndo pode-
ria ser incluido na base de cdlculo
de outro.

5.3. Aplicacéo do art. 19
da Lei n.° 10.522/2002

A ¢ltima proposta ndo se trata de
uma inovagdo, pois |G se encontra
devidamente normatizada, mas sim
uma sugestdo de interpretagdo ou
até mesmo numa busca de efetivi-
dade da norma.

Por outro lado, importante re-
gistrar que referida proposta, por
encontra-se normatizada, néo é a

menos importante; muito pelo con-
trério, visto que, caso o art. 19 da Lei
n.210.522/2002'? seja devidamen-
te aplicado pela Fazenda Nacional e
Magistrados, além de exigido pelos
contribuintes, poderd trazer uma
grande revolucao tributdria e evitar
o trdmite de diversos processos no
i@ atarefado Poder Judicidrio.

Com efeito, em breve lida do
art. 19 percebemos de logo, nota-
damente em seus incisos [V e V, a
autorizagdo aos Procuradores da Fa-
zenda Nacional para ndo contestar,
deixarem de recorrer e até mesmo
desistir dos recursos |4 decididos
naqueles processos cuja matéria |4
tenha sido definitivamente julgada
(n@o cabe, inclusive, embargos de
declaragéo) no Gmbito do Supremo
Tribunal Federal ou Superior Tribu-
nal de Justica na forma de recurso
representativo de controvérsia.

Isto é, uma vez o STJ ou STF
decidindo a matéria na forma dos
arts. 543-B e 543-C do CPC, terd
sua orientag@o seguida ndo sé
para os demais membros do Poder
Judicidrio, mas também pela ad-
ministracdo tributéria federal, que
nGo deverd mais insistir no pros-
seguimento de processos de iguais
matérias.

No entanto, referido dispositivo
legal ndo para por ai. E mais ex-
tenso, pois conforme redacdo dos
seus §§ 4.2e 5.2 ndo permite que a
Receita Federal sequer constitua cré-
ditos tributérios relativos as matérias
decididas em recursos repetitivos fa-
vordveis ao contribuinte e adotar na
fundamentacdo de suas decisdes a
orientagdo perfilhada pelo STJ e STE

Some-se a isso a redagéo
do § 7.2, que nao sé veda a
constituicdo de créditos novos,
mas expressamente determina que
Receita Federal, apés manifestacéo
da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, reveja de oficio os
langamentos [& constituidos para
alteré-los parcialmente ou até
mesmo totalmente, justamente
para adequar o procedimento da
administracdo tributéria ao decidido
pelo STJ e STF em sede de recurso
representativo de controvérsia.

Medidas essas, casos seguidas,
reduziriam e muito o nimero de
processos em tr@mite judicialmente
e administrativamente, além de
conceder a todos os contribuintes
em iguais condigdes o mesmo tra-
tamento tributdrio, permitindo que
possam concorrer em igualdade de
condicdes.

A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de calculo do PIS. (Sumula 68, PRIMEIRA SECAO, julgado em 15.12.1992, DJ 04.02.1993, p. 775)

2 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a ndo contestar, a ndo interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista
outro fundamento relevante, na hipétese de a decisdo versar sobre: (Redagao dada pela Lei n,° 11.033, de 2004)

| — matérias de que trata o art. 18;

Il — matérias que, em virtude de jurisprudéncia paciica do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justica, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal
Superior Eleitoral, sejam objeto de ato declaratério do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda; (Redagao dada pela Lei
n.° 12.844, de 2013)

Il - (VETADO). (Incluido pela Lei n.° 12.788, de 2013)

IV — matérias decididas de modo desfavoravel a Fazenda Nacional pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B da Lei n.°
5.869, de 11 de janeiro de 1973 — Cédigo de Processo Civil; (Incluido pela Lei n.° 12.844, de 2013)

V — matérias decididas de modo desfavoravel a Fazenda Nacional pelo Superior Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos art. 543-C da Lei n.°
5.869, de 11 de janeiro de 1973 — Coédigo de Processo Civil, com excegéo daquelas que ainda possam ser objeto de apreciagéo pelo Supremo Tribunal Federal. (Incluido
pela Lei n.° 12.844, de 2013)

§ 1.° Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito devera, expressamente: (Redacédo dada pela Lei n.° 12.844, de 2013)

| — reconhecer a procedéncia do pedido, quando citado para apresentar resposta, inclusive em embargos a execugao iscal e exce¢des de pré-executividade, hipdteses em
que ndo havera condenagédo em honorarios; ou (Incluido pela Lei n.° 12.844, de 2013)

Il — manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decis&o judicial. (Incluido pela Lei n.° 12.844, de 2013)

§ 2.° A sentenga, ocorrendo a hipétese do § 1.°, ndo se subordinara ao duplo grau de jurisdigéo obrigatério.

§ 3.° Encontrando-se o processo no Tribunal, podera o relator da remessa negar-lhe seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifes
tacdo de desinteresse.

§ 4.° A Secretaria da Receita Federal do Brasil ndo constituira os créditos tributarios relativos as matérias de que tratam os incisos Il, IV e V do caput, apés manifestagdo
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput. (Redagdo dada pela Lei n® 12.844, de 2013)

§ 5.° As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil deveréo reproduzir, em suas decisdes sobre as matérias a que se refere o caput, o entendimento adotado nas
decisdes deinitivas de mérito, que versem sobre essas matérias, apdés manifestagdo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput.
(Redagao dada pela Lei n° 12.844, de 2013)

§ 6.°— (VETADO). (Incluido pela Lei n.° 12.788, de 2013)

§ 7.° Na hipotese de créditos tributarios ja constituidos, a autoridade langadora devera rever de oficio o langamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito
tributario, conforme o caso, ap6s manifestagdo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos |V e V do caput. (Incluido pela Lei n.° 12.844, de 2013)
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6. Novo CPC

6.1. Introdugéo

O Novo Cédigo de Processo
Civil, elaborado apés anos de ama-
durecimento e discussdes em nosso
Congresso Nacional, acompanha-
do, néo custa dizer, de assessora-
mento de uma comissdo de notdveis
juristas, foi finalmente aprovado em
13 de margo de 2015, com prazo
de vacatio de 01 (um) ano.

Dessa forma, primeiramente a
discussdo se deu em nosso Senado
Federal, através do Projeto de Lei n.2
166/2010, o qual. apés sua aprova-
¢do, foi encaminhado para a Cémara
dos Deputados, 14 tramitando sob

2 8.046/2010; este, depois de
aprovado e posteriormente sancio-

nado pela Presidente da Republica,
publicou-se a Lein.2 13.105, de mar-
co de 2015, doravante Novo CPC.

Ovu seja, estamos bem préximos
da vigéncia de novo disciplina-
mento processual civil no Estado
Brasileiro. Com isso, importante
para qualquer trabalho ou estudo
analisar ndo sé o direito vigente,
mas fazer, mesmo que de forma
breve, alguns comentdrios como a
matéria é tratada em nosso Novo
Cédigo de Processo Civil.

6.2. O tratamento da matéria
no Novo CPC

Feita a devida apresentagéo do
Novo Cédigo de Processo Civil”
importante verificarmos como

esse diploma legal tratard da ma-

téria objeto do presente estudo.

E assim, com uma breve leitura
do disposto no texto, notadamente
dos seus arts. 926 e 927'3, podemos
constatar sua grande preocupagdo
com a uniformizacdo jurispruden-
cial, aproximando-nos, pelo menos
em matéria civil, do sistema common
law, face & grande importéncia
dada ao precedente judicial.

Com efeito, o recurso represen-
tativo de controvérsia, seja no dmbito
do Supremo Tribunal Federal, seja no
Superior Tribunal de Justica (objeto
do presente trabalho), nada mais
é do que forma de uniformizagdo
de jurisprudéncia, tendo, portanto,
sido mantido, em sua esséncia, pelo
Novo Cédigo em seu art.1.030 e
arts. 1.036 a 1.041'.

13 Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudéncia e manté-la estavel, integra e coerente.

8§ 1.2 Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais editardo enunciados de simula correspondentes a sua jurisprudéncia
dominante.

8§ 2.2 Ao editar enunciados de sumula, os tribunais devem ater-se &s circunstancias faticas dos precedentes que motivaram sua criagéo.

Art. 927. Os juizes e os tribunais observaréo:

| — as decisées do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;

Il - os enunciados de stmula vinculante;

Il — os acérdéos em incidente de assuncdo de competéncia ou de resolugdo de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordindrio e especial repetitivos;
IV — os enunciados das sumulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Trlbuna?de Justica em matéria infraconstitucional;

V- a orientagdo do plenério ou do 6rgdo especial aos quais estiverem vinculados.

§ 1.2 Os juizes e os tribunais observaréo o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1.2, quando decidirem com fundamento neste artigo.

8 2.2 A alterac@o de tese juridica adotada em enunciado de stmula ou em iulgomen’ro de casos repetitivos poderd ser precedida de audiéncias publicas e da participacao
de pessoas, érgdos ou entidades que possam contribuir para a rediscussao da tese.

8§ 3.2 Na hipétese de alteracéo de jurisprudéncia dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos,
pode haver modulacéo dos efeitos da alteragdo no interesse social e no da seguranca juridica.

8§ 4.2 A modificacdo de enunciado de sumula, de |ur|sprudencm pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos observard a necessidade de fundamen-
fagco adequada e especifica, considerando os principios da seguranca juridica, da protegéo da confianca e da isonomia.

8§ 5.2 Os tribunais daréo publicidade a seus precedentes, organizando-os por questéo juridica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores.

4 Art. 1.030. Recebida a peti¢éo do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido serd intimado para apresentar contrarrazées no prazo de 15 (quinze) dias, findo o

qual os autos serdo remetidos ao respectivo tribunal superior.

Pardgrafo Gnico. A remessa de que trata o caput dar-se-d independentemente de juizo de admissibilidade.

Art. 1.036. Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordindrios ou especiais com fundamento em idéntica questdo de direito, haverd afetacéo para julgamento

de ccordo com as disposigoes desta Subsegéio, observado o disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e no do Superior Tribunal de Justica.

8§ 1.2 O presidente ou o vice-presidente de tribunal de justica ou de tribunal regional federal selecionard 2 (dois) ou mais recursos representativos da controvérsia, que

serdo encaminhados ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justica para fins de afetagéo, deferminando a suspensdo do trémite de todos os processos

pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no Estado ou na regiéo, conforme o caso.

8 2.2 O interessado pode requerer, ao presidente ou ao vice-presidente, que exclua da decis@o de sobrestamento e inadmita o recurso especial ou o recurso extraordindrio

que tenha sido interposto intempestivamente, tendo o recorrente o prazo de 5 (cinco) dias para manifestar-se sobre esse requerimento.

& 3.2 Da decisGo que indeferir este requerimento caberd agravo, nos termos do art. 1.042.

§ 4.2 A escolha feita pelo presidente ou vice-presidente do tribunal de justica ou do tribunal regional federal ndo vincularé o relator no tribunal superior, que poderd sele-

cionar outros recursos represen’rohvos da controvérsia.

8 5.2 O relator em tribunal superior também poderd selecionar 2 (dois) ou mais recursos representativos da controvérsia para julgamento da questéo de direito indepen-

dentemente da iniciativa do presidente ou do vice-presidente do tribunal de origem.

8§ 6.2 Somente podem ser selecionados recursos admissiveis que contenham abrangente argumentacéo e discussdo a respeito da questéo a ser decidida.

Art. 1.037. Selecionados os recursos, o relator, no tribunal superior, constatando a presenca do pressuposto do caput do art. 1.036, proferird decisdo de afetagéo, na qual:

| — identificard com preciséo a questdo a ser submetida a julgamento;

Il - determinard a suspensé@o do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questéo e tramitem no territério nacional;

Il - poderé requisitar aos presidentes ou aos vice-presidentes dos tribunais de justica ou dos tribunais regionais federais a remessa de um recurso representativo da controvérsia.

§ 1.2 Se, apos receber os recursos selecionados pelo presidente ou pelo vice-presidente de tribunal de justica ou de tribunal regional federal, ndo se proceder & afetagéo,

o relcior, no tribunal superior, comunicard o fato ao presidente ou ao vice-presidente que os houver enviado, para que seja revogada a decisao de suspensdo referida no

art. 1.036, § 1.2

§2°F vedado ao érgdo colegiado decidir, para os fins do art. 1.040, questdo néo delimitada na decisdo a que se refere o inciso | do caput.

§ 3.2 Havendo mais ge uma afetagdo, serd prevento o relator que primeiro tiver proferido a decisdo a que se refere o inciso | do caput.

8 4.2 Os recursos afetados deverdo ser julgados no prazo de 1 (um) ano e terdo preferéncia sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos

de habeas corpus.

8 5.2 Nao ocorrendo o julgamento no prazo de 1 (um) ano a contar da publicagéo da decisdo de que trata o inciso | do caput, cessam automaticamente, em todo o territério

nacional, a afetagdo e a suspens@o dos processos, que refomaréo seu curso normal.

g 6.2 Oco(;%%ndo a hipétese do § 5.2, & permitido a outro relator do respectivo tribunal superior afetar 2 (dois) ou mais recursos representativos da controvérsia na forma
oart. 1. .

§ 7.2 Quando os recursos requisitados na forma do inciso Ill do caput contiverem outras questées além daquela que é objeto da afetacéo, caberd ao tribunal decidir esta

em primeiro lugar e depois as demais, em acérdé@o especifico para cada processo.

§ 8.2 As partes deverdo ser intimadas da decisdo de suspenséo de seu processo, a ser proferida pelo respectivo juiz ou relator quando informado da deciséo a que se

refere o inciso Il do caput.
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Ao ler os referidos dispositivos
legais percebemos que, malgrado
haver grande modificagéo na re-
dacdo do texto, o procedimento do
recurso representativo de controvér-
sia restou, em sua esséncia, integral-
mente mantido, destacando-se as
seguintes modificacdes substanciais:

1. A expressa exclusé@o do juizo
de admissibilidade feito no Tribunal
de origem para aqueles recursos
gue o Presidente ou Vice-Presidente
do Tribunal (a depender do Regi-
mento) selecionarem como repre-
sentativo de controvérsia.

Ao agir dessa maneira, o texto
deixa claro que os recursos repre-
sentativos de controvérsia devem ter
um julgamento objetivo, isto &, in-
dependentemente do caso concreto
nele contido, motivo pelo qual seus
vicios formais, porventura existentes,
devem ser afastados em detrimento
do direito material discutido.

2. A suspens@o dos processos
pendentes individuais ou coletivos,
que tramitam no Estado ou Regiéo,
isto €, em trémite na 1.2 InstGncia
e 2.2 Insténcia, que versem sobre
idéntica matéria. (Art. 1.036, § 1.9).

Referida modificacdo foi de
grande importancia, isto porque,
atualmente, apenas quando o pro-
cesso alcanca a fase de Recurso
Especial ou Extraordindrio (arts.
543-B e 543-C, do atual CPC) é
gue o mesmo poderd ser sobrestado
pelo Presidente ou Vice-Presidente
do Tribunal de origem para aguar-
dar o julgamento do recurso repre-
sentativo de controvérsia, tendo,
portanto, sido movimentada toda a
mdquina judicidria para realizacdo
para elaboragcdo de uma decisdo
(interlocutéria, sentenca ou acérddo)
que poderd ser infegralmente revista
apds o julgamento do STJ ou STF de
causa da mesma matéria |4 afetada.

Dessa forma, com a possibili-
dade de suspensdo do processo,
desde a 1.2 insténcia, haverd uma
grande economia e celeridade
processual, visto que o magistrado
poderd atuar no feito uma Unica
vez, justamente para aplicar a
orientacdo do STJ ou do STF &
pacificada, diminuindo com isso a
excesso de trabalho do Poder Judi-
cidrio e até mesmo a interposicdo
de recursos, pois, além de aumen-
tar a chance da parte conforma-
-se, poderd referido recurso ser
considerado procrastinatério e ser
apenado com multa a depender da
rigidez do magistrado.

Ademais, o art. 1.040, §§ 1.2
2.2, ainda traz um incentivo ao autor
da demanda, qual seja, a sua desis-
téncia antes da contestacdo da outra
parte implicard a isencdo de custas
e honordrios advocaticios, apesar
de j& poder ter havido a citacdo do

§ 9.2 Demonstrando distingdo entre a questdo a ser decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso especial ou extraordindrio afetado, a parte poderéd requerer
o prosseguimento do seu processo.

§ 10. O requerimento a que se refere o § 9o serd dirigido:

| — ao juiz, se o processo sobrestado estiver em primeiro grau;

Il - ao relator, se o processo sobrestado estiver no tribunal de origem;

Il - ao relaior do acérdéo recorrido, se for sobrestado recurso especial ou recurso extraordindrio no tribunal de origem;

IV — ao relator, no tribunal superior, de recurso especial ou de recurso extraordindrio cujo processamento houver sido sobrestado.

8§ 11. A outra parte deverd ser ouvida sobre o requerimento a que se refere o § 90, no prazo de 5 (cinco) dias.

8 12. Reconhecida a distingéo no caso:

I - dos incisos I, Il e IV do § 10, o préprio juiz ou relator dard prosseguimento ao processo;

Il — do inciso lll do § 10, o relctor comunicard a decisdo ao presidente ou ao vice-presidente que houver determinado o sobrestamento, para que o recurso especial ou o

recurso extraordindrio seja encaminhado ao respectivo tribunal superior, na forma do art. 1.030, pardgrafo Unico.

§ 13. Da decisdo que resolver o requerimento a que se refere o & 9.2 cabera:

| — agravo de instrumento, se o processo estiver em primeiro grau;

Il - agravo interno, se a decisdo for de relator,

Art. 1.038. O relator podera:

| - solicitar ou admitir manifestacdo de pessoas, érgéos ou entidades com interesse na controvérsia, considerando a relevncia da matéria e consoante dispuser o regi-

mento interno;

Il - fixar data para, em audiéncia pdblica, ouvir depoimentos de pessoas com experiéncia e conhecimento na matéria, com a finalidade de instruir o procedimento;

IIl - requisitar informagées aos tribunais inferiores a respeito da controvérsia e, cumprida a diligéncia, intimard o Ministério Piblico para manifestar-se.

§ 1.2 No caso do inciso Ill, os prazos respectivos sdo de 15 (quinze) dias, e os atos seréo praticados, sempre que possivel, por meio eletrénico.

8 2.2 Transcorrido o prazo para o Ministério PUblico e remetida cépia do relatério aos demais ministros, haveré inclusdo em pauta, devendo ocorrer o julgamento com

preferéncia sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus.

8§ 3.2 O contetdo do acérddo abrangerd a andlise de todos os fundamentos da tese juridica discutida, favordveis ou contrarios.

Art. 1.039. Decididos os recursos afetados, os 6rgdos colegiados declararéo prejudicados os demais recursos versando sobre idéntica controvérsia ou os decidirdo apli-

cando a tese firmada.

Pardgrafo Unico. Negada a existéncia de repercusséo geral no recurso extraordindrio afetado, serdo considerados automaticamente inadmitidos os recursos extraordindrios

cujo processamento tenha sido sobrestado.

Art. 1.040. Publicado o acérdéo paradigma:

| — o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negard seguimento aos recursos especiais ou extraordindrios sobrestados na origem, se o acérdéo recorrido

coincidir com a orientagdo do tribunal superior;

Il - o érgéo que proferiu o acérdédo recorrido, na origem, reexaminard o processo de competéncia origindria, a remessa necessdria ou o recurso anteriormente julgado,

se o acérddo recorrido contrariar a orientagdo do tribunal superior;

IIl - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdi¢éo refomaréo o curso para julgamento e aplicagéio da tese firmada pelo tribunal superior;

IV — se os recursos versarem sobre  questdo relativa a prestagdo de servico publico objeto de concessdo, permissao ou autorizagéo, o resultado do julgamento serd comu-

nlcado ao 6érgéo, ao ente ou & agéncia reguladora competente para fiscalizagéo da efetiva aplicagéo, por parte dos entes sujeitos a regulagdo, da tese adotada.

§ 1.2 A parfe poderd desistir da agdo em curso no primeiro grau de jurisdigdo, antes de proferida a sentenga, se a questdo nela discutida for idéntica a resolvida pelo

recurso representativo da controvérsia.

§ 2.2 Se a desisténcia ocorrer antes de oferecida contestacdo, a parte ficard isenta do pagamento de custas e de honordrios de sucumbéncia.

8 3.2 A desisténcia apresentada nos termos do § 1.2 independe de consentimento do réu, ainda que apresentcda contestagdo.

Art. 1.041. Mantido o acérdao divergente pelo tribunal de origem, o recurso especial ou extraordindrio seré remetido ao respectivo tribunal superior, na forma do art.

1.036, § 1.2.

g§1.e Re§u|izodo o juizo de retratacéo, com alteracéo do acérdao divergente, o tribunal de origem, se for o caso, decidird as demais questées ainda néo decididas cujo

enfrentamento se fornou necessdrio em decorréncia da alteracéo.

§ 2.2 Quando ocorrer a hipétese do inciso Il do caput do art. 1.040 e o recurso versar sobre outras questdes, caberd ao presidente do tribunal, depois do reexame pelo

6rgdo de origem e independentemente de ratificacdo do recurso ou de juizo de admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal superior para julgamento

das demais questoes.
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réu (antes da citacdo poderé desistir
a qualquer horal).

Por sua vez, ndo podemos deixar
de ressaltar que o Novo Cédigo
de Processo Civil ainda vai mais
longe em busca da uniformizagéo
de jurisprudéncia e, consequente-
mente, no tratamento isondédmico
dos jurisdicionados, pois, além de
manter o recurso representativo de
controvérsia, prevé em seu art. 928,
I'>, como forma de julgamento de
casos repetitivos, o “incidente de
resolucdo de demandas repetitivas”.

Incidente de demandas repeti-
tivas que, em muito breve sintese,
atribui aos Tribunais locais (ex. Tri-
bunal Regional Federal e Tribunal
de Justica) de oficio ou provocado
pelo juiz de 1.9 Instancia, Ministério
PUblico ou partes, uma espécie de
julgamento de recurso representa-
tivo de controvérsia, suspendendo
os processos semelhantes em curso
perante o Juiz de 1.2 Instancia, até
o seu pronunciamento final ou jul-
gamento de recurso pelo Superior
Tribunal de Justiga ou Supremo Tri-
bunal Federal, tendo efeito vinculan-
te aos demais. Em outras palavras,
¢é antecipada a identificacdo do po-
tencial multiplicador da demanda.

7. Concluséo

Conclui-se do presente trabalho
nédo sé a importdncia do recurso
especial representativo de con-
trovérsia, mas, principalmente, a
possibilidade de sua utilizagdo para
implementacdo da Justica Fiscal,
através do tratamento isonémico
dos contribuintes, evitando-se, no-
tadamente, a concorréncia desleal.

Para tanto, contudo, h& de ser
majorado o esforco do Poder Judi-
cidrio e da Administracdo Tributdria
na aplicagdo dos precedentes do
referido recurso, inclusive, com a
necessidade de quebrar alguns
“tabus” juridicos, como a superagdo
da stmula 343, do STF, para cabi-

mento de agdo resciséria diante de
novo entendimento de matéria in-
fraconstitucional dado pelo Superior
Tribunal de Justica em julgamento
realizado nos termos do art. 543-
C, do CPC, além de aplicagdo do
Parecer PGFN/CRJ n.2 492/2011 as
causas decididas na forma do art.
543-C, do CPC, permitindo com
isso dar as relacoes tributdrias con-
tinuativas o tratamento definido pelo
STJ, embora exista decisdo transita-
da em julgado anterior em sentido
contrério (favordvel ao contribuinte
ou & Fazenda Nacional).

Conclui-se ainda pela aplicacdo
mais rigida da legislagdo existente,
como é o caso do art. 19 da Lei
n.2 10.522/02, que expressamente
majora os poderes das autoridades
tributdrios no sentido de as mesmas
desistirem de recursos interpos-
tos e até mesmo rever de oficio a
constituicdo de crédito tributdrio,
face posterior decisédo do Superior
Tribunal de Justica (ou STF, é claro),
em julgamento de recurso represen-
tativo de controvérsia.

Com a adocé@o das referidas
medidas, sem sombra de duvidas,

15Art. 928. Para os fins deste Cédigo, considera-se julgamento de casos repetitivos a decis@o proferida em:

| — incidente de resolucdo de demandas repetitivas;

Il - recursos especial e extraordindrio repetitivos.

Parédgrafo Unico. O julgamento de casos repetitivos tem por objeto questdo de direito material ou processual.

teriamos um sistema tributdrio mais
justo, pois ndo custa repetir, teria-
mos 0 mesmo tratamento tributdrio
dado a todos os contribuintes que
se encontram na mesma situagdo,
evitando com isso vantagens ou des-
vantagens aqueles que ingressam
com acgdo judicial prematuramente
e, por vezes, sdo prejudicados ou
beneficiados com o pagamento ou
néo de fributos os quais o Superior
Tribunal de Justica, intérprete da le-
gislagéo infraconstitucional, definiu-
-os como indevidos ou devidos.

Importante destacar, nesse pon-
to, que mesmo a vantagem a um
contribuinte isolado no ndo paga-
mento de tributo declarado pos-
teriormente legal pelo STJ é uma
grande desvantagem ao sistema
tributdrio e econdmico em si, posto
gue poderd, por exemplo, praticar
pregos inferiores ou ter uma maior
margem de lucros que os demais
concorrentes que seriam fortemente
prejudicados e até mesmo levados
a faléncia.

Em outras palavras, para nés,
um sistema tfributdrio justo e que fun-
cione, diga-se de passagem, deve
passar por um tratamento isonédmico
daqueles que o integram, tratando
os iguais de maneira igual e os dife-
rentes de forma diferente, devendo
ser superado o individualismo nas
relacdes tributdrias e, notadamen-
te, nas decisdes judiciais, devendo
os contribuintes, pessoas fisicas ou
juridicas, serem onerados ou deso-
nerados de igual forma, diante de
um pronunciamento expresso de le-
galidade ou ilegalidade (com muito
mais razdo constitucionalidade) de
uma lei.

Com efeito, importante ressal-
tar que este trabalho ndo defende
afastamento ou violag@o da coisa
julgada, mas sim entendemos que
os efeitos da decisdo transitada
em julgado ndo devem ser eternos
para o futuro, ou seja, em relagdes
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tributérias continuativas e somente
nestas, onde o liame juridico é re-
novado a cada novo fato gerador,
ndo hd se falar em irretroatividade
da decisdo do STJ em recurso re-
petitivo, mas sim sua aplicagéo dai
em diante.

Por fim, constatou-se que o
Novo CPC, quando entrar em
vigor, fortalecerd, sem sombra
de duvidas, a uniformizacéo de
jurisprudéncia, mantendo néo sé
o recurso representativo de contro-
vérsia, com pontuais altera¢des no
sentido de tornar o seu julgamento
ainda mais objetivo, afastando-
-se do caso concreto, mas traz
uma nova forma de uniformizar a
jurisprudéncia, denominada de in-
cidente de resolugdo de demandas
repetitivas, que pode ser iniciado |4
na 1.2 Instdncia ao perceber o po-
tencial multiplicativo da demanda.

Medidas essas, que sem sombra
de dovidas, caso bem aplicadas,
tornar@o mais préxima a isonomia
tributdria. m
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